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PAUTA SUGERIDA - PALESTRA DO IPREM AOS 

SERVIDORES DA SMSUZ 

 
1. Aposentadoria: requisitos, tempo de contribuição e cálculo do benefício 

 
1. Quais são as regras atuais para aposentadoria dos servidores municipais, incluindo idade 

mínima, tempo de contribuição e tempo de serviço público?  
 
Formas de cálculo  
 
 
1- Inicialmente, a Lei no 8.112, de 1990, estabeleceu que os proventos de aposentadoria 

seriam calculados com base nos vencimentos do cargo ocupado pelo servidor, em face 
do caráter de extensão da política de pessoal que revestia a aposentadoria dos 
servidores naquela época. 
 

2- Posteriormente, a EC n. 20, de 1998, estabeleceu que os proventos teriam como base 
na remuneração do cargo efetivo (vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei) em que se desse a 
aposentadoria. 

 
3- Perceba-se que a vida contributiva do servidor não influenciava o cálculo do benefício 

de aposentadoria, mas tão somente a remuneração percebida no mês anterior à 
aposentadoria. 

 
4- Com a EC n. 41, de 2003, alterou-se novamente a forma de cálculo desse benefício, 

que passou a observar as remunerações utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência ao qual esteve vinculado durante a sua vida 
laboral, em respeito ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial do RPP da União. 

 
5- Regulamentando a disposição da EC n. 41, de 2003, a Lei no 10.887, de 2004, 

estabeleceu que os proventos seriam calculados pela média aritmética simples das 
maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a 
do início da contribuição, se posterior àquela competência.  
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1- APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
CONCESSÃO PELO ARTIGO 40, § 1º, III, “A” DA CF/88 C/C ART. 5, § 1º, INCISO 
III,”A”, DA LC 35/05 DE MOGI DAS CRUZES 

 
Homem 

• 60 anos de idade 
• 35 anos de contribuição 
• 10 anos de serviço público 
• 5 anos no cargo 

 
Mulher 

• 55 anos de idade 
• 30 anos de contribuição 
• 10 anos de serviço público 
• 5 anos no cargo 

 
Magistério 

• Homem: 55 anos de idade e 30 anos de magistério 
• Mulher: 50 anos de idade e 25 anos de magistério 

 
Cálculo: média das 80% maiores remunerações desde julho/1994. 
 
Reajuste  
Na mesma data e pelo mesmo índice aplicado no reajuste dos benefícios do RGPS 
 
 
 
2- CONCESSÃO PELO ARTIGO 40, § 1º, III, “B” DA CF/88 C/C ART. 5, § 1º, INCISO 

III,”B”, DA LC 35/05 DE MOGI DAS CRUZES 
 
 
Homem 

•  65 anos de idade 
 
 
 Mulher 

• 60 anos de idade 
 
Além de: 
 
10 anos de serviço público 
5 anos no cargo 
 
Cálculo: média das 80% maiores remunerações desde julho/1994, proporcional ao tempo de 
contribuição. 
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REAJUSTE 
 
Na mesma data e pelo mesmo índice aplicado no reajuste dos benefícios do RGPS. 

 
 
 
3- Aposentadoria por Incapacidade Permanente 
 
3.1-para admitidos após 31/12/2003- ART. 5, § 1º, I DA LC Nº 35/05 DE MOGI DAS 
CRUZES 
 

 
• Insuscetível de readaptação.  
• A comprovação de invalidez, incapacidade e doença, nos casos previstos em Lei e sob 

pena de nulidade, será feita por junta médica. 
• O segurado aposentado por incapacidade permanente deverá, sob pena de suspensão do 

benefício, submeter-se, bienalmente, a exame médico a cargo do órgão competente. 
 
 
CÁLCULO 
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• Integral a média aritmética simples das maiores remunerações correspondente a 80% de 
todo o período contributivo de julho/94 até a aposentadoria quando decorrente de acidente 
de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou incurável. (rol disposto 
no art. 5 da LC n 35/05) 

• Proporcional ao tempo de contribuição à razão de 1/35 homem e 1/30 mulher, sobre a 
média dos salários base de contribuição de julho/94 até a aposentadoria nos demais 
casos. 

 
 
REAJUSTE 
 
Na mesma data e pelo mesmo índice aplicado no reajuste dos benefícios do RGPS 

 
3.2-para admitidos até 31/12/2003- CONCESSÃO PELA EC Nº 70, DE 29 DE MARÇO 
DE 2012 C/C ART. 5, § 1º, I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 35/05 DE MOGI DAS CRUZES 
 
 

CÁLCULO 
 
 

• Quando for decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, será integral correspondente a remuneração do cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria. (rol disposto no art. 5 da LC n 35/05)-Integralidade 
 

• Nos demais casos, será proporcional ao tempo de contribuição à razão de 1/35 homem e 
1/30 mulher correspondente à remuneração do cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria. 

 
 
REAJUSTE 

 
 
Na mesma data e pelo mesmo índice aplicado no reajuste dos servidores ativos- Paridade 
 
 
 
 
 

2. Existem regras de transição para servidores que ingressaram há mais tempo na 
Prefeitura? 
 
 
1ª Regra de Transição do Art. 2º da EC nº 41/2003( transitória 1)- C/C ART. 79 DA LC 
35/05 DE MOGI DAS CRUZES 
 
 

• Para servidores que ingressaram até 16/12/1998: 
Homem 

• 53 anos de idade 
• 35 anos de contribuição 
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• Pedágio de 20% sobre o tempo que faltava em 16/12/1998 
Mulher 

• 48 anos de idade 
• 30 anos de contribuição 
• Pedágio de 20% 

 
Cálculo 
média das 80% maiores remunerações desde julho/1994, proporcional ao tempo de 
contribuição. 
Reajuste 
Na mesma data e pelo mesmo índice aplicado no reajuste dos benefícios do RGPS 

 

 
 
 
2ª- ART. 6º DA EC Nº 41 C/C ART. 81 DA LC 35/05 DE MOGI DAS CRUZES- (TRANSITÓRIA 
2) 

 
Para quem ingressou até 31/12/2003: 
Homem 

• 60 anos de idade 
• 35 anos de contribuição 

Mulher 
• 55 anos de idade 
• 30 anos de contribuição 
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Além de: 
• 20 anos de serviço público 
• 10 anos de carreira 
• 5 anos no cargo 

 
Cálculo e reajuste  
 
integralidade e paridade. 
 
 
 
 
3ª - Regra do Art. 3º da EC nº 47/2005- C/C ART. 81-A DA LC 35/05 DE MOGI DAS CRUZES 
 
Para quem ingressou até 16/12/1998: 
Homem 

• 35 anos de contribuição 
• 60 anos de idade 

Mulher 
• 30 anos de contribuição 
• 55 anos de idade 

 
 

Além de: 
• 25 anos de serviço público 
• 15 anos de carreira 
• 5 anos no cargo 

 
Cálculo e reajuste  
 
integralidade e paridade, com redução da idade mínima conforme o excedente de contribuição. 
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3. Integralidade: esclarecimentos sobre o conceito, os critérios para concessão e as 
condições para que os proventos de aposentadoria correspondam à remuneração do 
cargo efetivo, conforme a legislação aplicável. 

4. Paridade: esclarecimentos sobre o conceito, os critérios para concessão e as condições 
para aplicação aos aposentados dos reajustes e demais alterações remuneratórias 
concedidos aos servidores em atividade, conforme a legislação aplicável. 

Emenda Constitucional  41, de 19 de dezembro de 2003 

Em relação aos benefícios concedidos pelos RPPS, uma das alterações mais importantes foi a 
nova forma de cálculo dos proventos de aposentadoria: foi substituída a última remuneração 
percebida em atividade pela média aritmética simples das bases contributivas aos regimes de 
previdência. Em relação aos reajustes das aposentadorias, a sua regulamentação passou a ser 
realizada por legislação ordinária com a extinção da paridade constitucional. 

 

5. Como são tratados os quinquênios, a sexta-parte, a insalubridade, as gratificações, as 
horas extras e os demais adicionais no cálculo da aposentadoria? O recebimento dessas 
verbas durante a carreira garante sua inclusão no benefício?  

 
A EC nº 103/2019 incluiu o § 9º no artigo 39 da Constituição Federal, proibindo a incorporação 
de vantagens de caráter temporário e de parcelas vinculadas ao exercício de função de 
confiança. 

 

Quinquênios e sexta-parte (gratificação por tempo) : normalmente integram a remuneração do 

servidor e, quando incorporados na forma da legislação municipal, compõem a base de cálculo 

dos proventos, observada a regra de aposentadoria aplicável ao servidor. 

 

Art. 76 da Lei Complementar nº 82 

"Ao servidor público efetivo que completar 20 (vinte) anos de serviço público efetivo no Municí-

pio de Mogi das Cruzes, será atribuída uma gratificação igual a 15% (quinze por cento) do res-

pectivo vencimento, a qual será elevada a 25% (vinte e cinco por cento) quando o tempo de 

serviço do servidor for de 25 (vinte e cinco) anos completos." 

 
 

 
De modo geral, nas aposentadorias calculadas pela média das remunerações, somente podem 
influenciar o valor do benefício as parcelas que integraram a base de contribuição previdenciária 
do servidor ao longo da carreira. Assim, verbas sobre as quais houve contribuição ao regime 
previdenciário tendem a compor a remuneração utilizada para o cálculo da média. 

 
 

Insalubridade, periculosidade, adicional noturno, horas extras e verbas semelhantes: em regra, 
possuem caráter transitório e são pagas em razão das condições ou da forma de trabalho. Por 
isso, não são incorporadas automaticamente aos proventos de aposentadoria apenas porque 
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foram recebidas durante a atividade. 
 

 
 
 

6. O tempo trabalhado com carteira assinada na iniciativa privada ou na própria Prefeitura, 
antes do ingresso no cargo estatutário, pode ser aproveitado para a aposentadoria pelo 
IPREM? Como funciona a contagem recíproca entre INSS e IPREM e a apresentação da 
Certidão de Tempo de Contribuição (CTC)? 
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7. O servidor que ingressou em outro cargo da Prefeitura mediante novo concurso mantém 
o tempo de contribuição anterior? Como esse período deve ser registrado?  

 
Sim, averbação de tempo solicitado no RH. 
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8. O servidor que já preenche os requisitos para aposentadoria pode continuar trabalhando 
e receber abono de permanência? Como solicitar uma simulação individual e verificar se 
o tempo de contribuição está corretamente registrado? 

 
O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para aposentadoria 
voluntária por idade e tempo de contribuição e que opte por permanecer em atividade, fará jus a 
um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária. O pagamento 
do abono de permanência é de responsabilidade do Município e será devido a partir do 
cumprimento dos requisitos de obtenção do benefício, mediante opção expressa pela 
permanência em atividade, devendo a solicitação ser feita no Departamento de Recursos 
Humanos do órgão em que esta lotado.( Artigo 5° § 14 da LC 35/05) 
 



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SERVIÇOS URBANOS 

Rua Julio Perótti, 155 – Jardim Armênia, Mogi das Cruzes – SP Telefone (11) 4798 - 5117 – 

e-mail: amauri.smiu@mogidascruzes.sp.gov.br  

 

 
 



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SERVIÇOS URBANOS 

Rua Julio Perótti, 155 – Jardim Armênia, Mogi das Cruzes – SP Telefone (11) 4798 - 5117 – 

e-mail: amauri.smiu@mogidascruzes.sp.gov.br  

 

 

 
 

 

2. Afastamento por doença, incapacidade e readaptação funcional 
 

1. Qual é o procedimento para o servidor que precisa se afastar por motivo de doença (a 
partir do 16º dia)? Onde deve apresentar o atestado, quem realiza a avaliação médica e 
quais são as responsabilidades do IPREM, do RH e da Prefeitura? 
 

Após a EC nº 103/2019, o IPREM não é mais responsável pelo pagamento de benefícios 

decorrentes da incapacidade temporária para o trabalho, pois o rol de benefícios do RPPS 

ficou restrito, em regra, às aposentadorias e pensões por morte. 
 
 
 

2. Durante o afastamento para tratamento de saúde, como fica a remuneração do servidor? 
O período é considerado para aposentadoria e quais são os possíveis reflexos sobre 
adicionais e vantagens funcionais? 
 

Durante a licença médica regularmente concedida, o servidor permanece vinculado ao 

cargo e continua recebendo a remuneração na forma prevista pela legislação aplicável. 

Contudo, determinadas parcelas podem sofrer reflexos conforme sua natureza jurídica. 

 
Sim. Em regra, o período de afastamento para tratamento de saúde é considerado tempo 
de efetivo exercício para fins previdenciários e não interrompe o vínculo do servidor com 
o regime próprio. As contribuições previdenciárias continuam sendo realizadas na forma 
prevista pela legislação. 
 
Nos termos do artigo 6º da Lei Complementar Municipal nº 35/2005: 
"Será devido auxílio-doença ao segurado que ficar incapacitado por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos para o seu trabalho, o qual corresponderá a 80% (oitenta por cento) do 
valor do subsídio ou da remuneração do cargo efetivo do segurado, acrescido de 1% (um 
por cento) por ano completo de serviço público municipal, até o limite máximo de 11% 
(onze por cento)." 
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3. Qual é a diferença entre licença para tratamento de saúde, readaptação funcional e 
aposentadoria por incapacidade permanente? Em quais situações cada medida pode ser 
aplicada? 
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4.  
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5. O que o servidor pode fazer quando não concorda com o resultado da avaliação médica 
ou quando recebe alta, mas continua impossibilitado de exercer suas atividades habituais? 

 
Quando o servidor não concorda com o resultado da perícia médica, ele não fica sem alternativas. 
Nessa situação, deve utilizar os canais administrativos previstos pelo órgão de origem para 
solicitar uma reavaliação médica, apresentando novos relatórios, exames, laudos ou documentos 
que demonstrem a permanência da incapacidade laboral. 
 

 

3. Acidente de trabalho e doença ocupacional( Questionamentos não 
previdenciários) RH-Segurança do trabalho 

 
1. Quais providências o servidor e a chefia devem adotar imediatamente após um acidente 

de trabalho? Quem deve registrar a ocorrência, quais documentos são necessários e quais 
são os prazos aplicáveis? 

2. Como são tratados os acidentes ocorridos durante a execução de serviços externos, 
operação de máquinas e ferramentas ou deslocamento entre a residência e o trabalho? 
Qual é o procedimento aplicável aos servidores municipais estatutários? 

3. Como pode ser reconhecida uma doença ocupacional decorrente de esforço físico, 
movimentos repetitivos ou exposição a agentes nocivos? Quem avalia a relação entre a 
doença e o trabalho? 

4. Quais são os direitos do servidor afastado em decorrência de acidente de trabalho ou 
doença ocupacional?  

 

4. Contribuição previdenciária e composição da remuneração 

 
1. Sobre quais parcelas da remuneração incide a contribuição previdenciária? Como são 

tratados o salário-base, a insalubridade, o adicional noturno, as horas extras e as 
gratificações? 

 
 
A EC nº 103/2019 incluiu o § 9º no artigo 39 da Constituição Federal, proibindo a incorporação 
de vantagens de caráter temporário e de parcelas vinculadas ao exercício de função de 
confiança. 
 
 

2. O fato de uma verba sofrer desconto previdenciário significa que ela será considerada no 
cálculo da aposentadoria? Sim 

 
 

3. Como o servidor pode consultar seu histórico previdenciário e corrigir eventuais 
divergências cadastrais ou de tempo de contribuição? Mesmo procedimento para 
Simulação de aposentadoria. 
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5. Pensão por morte e proteção dos dependentes 

 
1. Quem tem direito à pensão por morte do servidor municipal? Quais são as regras 

aplicáveis ao cônjuge, companheiro ou companheira, filhos e demais dependentes? 
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2. Como é calculado o valor da pensão e por quanto tempo o benefício pode ser pago? O 
valor corresponde à remuneração integral do servidor ou existem regras específicas de 
cálculo? 
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3. Quais documentos e procedimentos são necessários para requerer a pensão? É possível 
acumular a pensão com aposentadoria ou outro benefício previdenciário? 
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6. Benefícios e licenças familiares: esclarecimentos complementares 

 
1. Quais são as regras gerais para licença-maternidade, licença-paternidade e eventuais 

prorrogações? Qual órgão é responsável pela concessão e pelo pagamento? 
2. Como funciona a licença para acompanhar familiar doente? Quais são os requisitos, os 

documentos necessários e os efeitos sobre a remuneração e o tempo de serviço? 
3. Quais benefícios previdenciários familiares estão efetivamente sob responsabilidade do 

IPREM e quais devem ser solicitados diretamente à Prefeitura ou ao Departamento de 
Recursos Humanos? 

 

 

Após a Emenda Constitucional nº 103/2019, a licença-maternidade deixou de ser benefício 

previdenciário do RPPS. A Constituição passou a determinar que o pagamento do salário-

maternidade seja realizado diretamente pelo ente federativo, e não pelo regime próprio de 

previdência. O rol de benefícios do RPPS ficou limitado, em regra, às aposentadorias e 

pensões por morte. 

 

 

7. Canais oficiais de atendimento do IPREM 

Quais são os Canais oficiais de atendimento do IPREM?  

Quais são os procedimentos para consulta de informações previdenciárias? 
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